
 

 

 

 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MARANHÃO – COREN/MA 

 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 013/2024 

(Processo Administrativo n.°117/2024) 

 
Torna-se público que o Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão – COREN/MA, 
por meio do Setor de Compras, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 
 

DATA DA SESSÃO: 19/06/2024 

LINK: https://www.gov.br/compras/pt-br 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 08H ÀS 14H (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF) 
CÓDIGO UASG: 926473 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a contratação de empresa especializada na pres-

tação de serviços de Agente de Integração, conforme previsto na Lei 11.788, de 25 

de setembro de 2008, mediante pagamento de taxa de administração por estudante, 

para auxiliar na administração do programa de concessão de vagas de estágio não 

obrigatório remunerado, a estudantes vinculados à estrutura do ensino público ou 

privado de nível médio/ técnico ou superior, para exercício das atividades de estágio 

na Sede e Subseções do Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão con-

forme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contrata-

ção Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

VALOR 

MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR 

MÉDIO 

UNITÁRIO 

ANUAL 

VALOR 

MÉDIO 

GLOBAL 

ANUAL 

 

 

 

01 

Contratação dos 

serviços de Agente de 

Integração, mediante 

pagamento de até 30 

(trinta) taxas de 

administração para 

vagas de estágio para 

estudantes de nível 

médio/técnico/superior. 

 

 

 

 

15156 

 

 

 

Valor taxa de 

administração 

 

 

 

R$ 83,58 

 

 

 

R$ 1.002,96 

 

 

 

R$ 30.088,80 

 
 
 



 

 

 

 
 

1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um 

lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 

do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Com-

prasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo 

Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a respon-

sabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes ex-

pressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou forneci-

mento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou sub-

contratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou forneci-

mento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossi-

bilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, fi-

nanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 



 

 

 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fis-

calização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por ex-

ploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos ve-

dados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efe-

tividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INI-

CIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integrali-

dade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas conven-

ções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encar-

gos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 

 

 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, se-

rão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em per-

centuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no paga-

mento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-

la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contrata-

ção Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sis-

tema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalu-

bre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametriza-

ção de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço 

ou maior desconto, conforme o caso). 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sis-

tema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo 

entre lances previsto neste aviso.  



 

 

 

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados ma-

nualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Di-

reta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 

de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele 

no sistema. 

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais par-

ticipantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances 

efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da 

seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos 

e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusi-

vamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.2.2. No envio dos lances, os licitantes devem ficar atentos ao valor estimado refe-

rente ao item e conforme quantidade disponibilizada, evitando assim erros no 

preenchimento das ofertas na fase de lances. 

4.2.3. O valor unitário é referente a uma taxa durante o período de 12 (doze) meses. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de des-

conto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado 

e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediá-

rios” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

que cobrir a melhor oferta é de 0,10%. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 



 

 

 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontual-

mente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não 

havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Adminis-

tração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apre-

sentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço com-

patível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, res-

peitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 

do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 

de documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminis-

tração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a pro-

posta de preços ou menor lance que: 



 

 

 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encar-

gos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àque-

les fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da neces-

sidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indi-

cação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Naci-

onal, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do ob-

jeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a pro-

posta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 

do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual des-

cumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros:   



 

 

 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Adminis-

trativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbi-

dade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclu-

sive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrên-

cias Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos socie-

tários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e 

já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 

 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dú-

vida em relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demons-

trações contábeis do último exercício. 

6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativa-

mente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que 

estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 

aplicação das sanções cabíveis. 

6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a ina-

bilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a ses-

são será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apre-

sentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às es-

pecificações do objeto e as condições de habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equiva-

lente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 07 

(sete) dias, a contar da data de seu recebimento.  



 

 

 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empe-

nho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à em-

presa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Adminis-

tração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a com-

provação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que de-

verão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infra-

ções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminis-

tração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devida-

mente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a con-

tratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do con-

trato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do con-

trato; 



 

 

 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natu-

reza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 

como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento 

da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudi-

cado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 

8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judici-

almente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hi-

pótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo admi-

nistrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme-

tidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não conside-

radas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade adminis-

trativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Admi-

nistração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudi-

catário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidia-

riamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 

nos anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores re-

gistrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, 

na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigi-

das. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 



 

 

 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documen-

tação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto) Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos for-

necedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser aten-

dido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notifica-

ção. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que im-

peça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente trans-

ferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabele-

cido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o en-

vio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 

e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

9.12.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.12.3. ANEXO III – Minuta Termo de Contrato. 

 



 

 

 

São Luís, XX de junho de 2024 

 

 

 

Assinatura da autoridade competente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. Serão exigidos APENAS do fornecedor que oferecer o lance vencedor os seguintes 

documentos:  

1.1. Documento que comprove a formalização da empresa: estatuto, contrato social, 

CCMEI, entre outros, conforme a natureza da pessoa jurídica;  

1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso;   

1.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social;  

1.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

1.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa;  

1.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

1.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede 

do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.  

1.7.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Termo de Referência 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto, a contratação de 
empresa (ou entidade sem fins lucrativos) especializada na prestação de serviços de 
Agente de Integração, conforme previsto na Lei 11.788, de 25 de setembro de 2008, 
mediante pagamento de taxa de administração por estudante, para auxiliar na admi-
nistração do programa de concessão de vagas de estágio não obrigatório remune-
rado, a estudantes vinculados à estrutura do ensino público ou privado de nível mé-
dio/ técnico ou superior, para exercício das atividades de estágio na sede/ subse-
ções do COREN-MA, conforme condições e exigências estabelecidas neste instru-
mento. 

Item especificacao CATSER UNIDADE DE 

MEDIDA 

vigência Valor 

médio 

unitário 

Valor 

médio 

mensal 

Valor 

médio 

anual 

 

 

 

01 

Contratação dos 

serviços de Agente de 

Integração, mediante 

pagamento de até 

30(trinta) taxas de 

administração para 

vagas de estágio para 

estudantes de nível 

médio/técnico/superior. 

 

 

 

 

15156 

 

 

 

Valor taxa de 

administração 

 

 

 

12 

meses 

 

 

 

R$ 

83,58 

 

 

 

R$ 

2.507,40 

 

 

 

R$ 

30.088,80 

 

 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, e inclui o 
recrutamento, a seleção e o acompanhamento das atividades de estágio de estudantes 
do nível médio/ técnico/ superior. 

 
1.3. A Contratada deverá, durante toda a vigência deste Contrato, sede, 
atender estudantes regularmente matriculados e assíduos e intermediar as ações 
necessárias, mantendo o padrão de atendimento de forma qualitativa e personali-
zada. 
 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados 
da assinatura do contrato, poderá ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 
períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021, tendo em vista a necessidade contínua da prestação dos serviços 



 

 

 

por se tratar de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas 
atribuições. 

1.4.1. O período de vigência de que trata o item anterior será definido em instru-
mento contratual, a partir da assinatura do contrato, tendo eficácia legal a partir 
da publicação do seu extrato no Diário Oficial da União. 

1.4.2. Os serviços a serem contratados têm caráter de natureza continuada, 
cuja interrupção irá comprometer as atividades de aprendizagem dos estagiá-
rios, uma vez que o período de compromisso de estágio de um aluno pode se 
estender a até 4 (quatro) semestres no mesmo órgão ou entidade. Nesse 
sentido a contratação deverá se estender por mais de um exercício financeiro 
e continuamente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa. 

1.5. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum enquadra-
se no inciso II do art. 75 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, sendo, portanto, 
indicada a contratação na modalidade de Dispensa Eletrônica. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão apli-
cadas em relação à vigência da contratação. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O COREN-MA, por meio da presente contratação, tem por objetivo 
propiciar oportunidades de acesso ao seu Programa de Estágio, estudantes de 
curso médio, técnico ou superior, dando efetividade à política pública de inserção 
social, estabelecida pela Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, em seu primeiro 
artigo, a saber: 

Art. 1º (...) 
§2º O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da atividade 

profissional e à contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do 

educando para a vida cidadã e para o trabalho. 

2.2. O Programa de Estágio imbuído neste papel social, objetiva a con-
tratação de ente do mercado nacional que coadune com esta política pública de cu-
nho gregário e de interesse relevante para a Administração Federal, conforme assim 
dispõe o art. 5º, da Lei nº 11.788 de 25 de setembro de 2008: 

Art. 5º As instituições de ensino e as partes cedentes de estágio podem, a 

seu critério, recorrer a serviços de agentes de integração públicos e privados, 

mediante condições acordadas em instrumento jurídico apropriado, devendo 

ser observada, no caso de contratação com recursos públicos, a legislação 

que estabelece as normas gerais de licitação. 

§ 1º Cabe aos agentes de integração, como auxiliares no processo de 

aperfeiçoamento do instituto do estágio: 

I – identificar oportunidades de estágio; 

II – ajustar suas condições de realização;– fazer o acompanhamento administra-
tivo; 



 

 

 

III – encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais; 
IV – cadastrar os estudan-

tes. (...) 

§ 3o Os agentes de integração serão responsabilizados civilmente se 

indicarem estagiários para a realização de atividades não compatíveis com a 

programação curricular estabelecida para cada curso, assim como 

estagiários matriculados em cursos ou instituições para as quais não há 

previsão de estágio curricular. 

2.3. A contratação de uma empresa/entidade sem fins lucrativos para 
assumir este papel se justifica na medida em que a concessão de oportunidade de 
estágio é uma medida estimuladora, visando propiciar experiência e participação de 
estudantes nos programas e planos dos Órgãos da Administração Direta e Indireta, 
constituindo-se em instrumento de integração, em termos de treinamento prático, de 
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano. O estágio 
curricular é a participação do estudante nos planos, programas e rotinas de um setor 
de trabalho, cujas atividades se identifiquem com sua área de formação, proporcio-
nando-lhe a necessária complementação educacional. 

2.4. O Agente de Integração é aquele que atua como organismo medi-
ador, entre a instituição oferecedora do estágio e as Instituições de Ensino para a 
execução dos procedimentos de caráter legal, técnico e administrativo, relaciona-
dos à concessão das bolsas de estágio, em consonância com a legislação vigente. 

2.5. A condução dessa política pública, por meio de uma atuação tripar-
tite, entre esta entidade como parte concedente, a instituição de ensino e o agente 
integrador, é o que assegura que o objetivo primordial seja alcançado, isto é, que 
se cumpram as diretrizes estabelecidas na legislação de regência, pela busca de 
um adequado amparo ao estudante, propiciando a este “aprendizado de competên-
cias próprias da atividade profissional e à contextualização curricular, objetivando o 
desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o trabalho” (§ 2º, art. 1º Lei 
nº 11.788/2008). 

2.6. A economicidade na contratação, que ora é solicitada, será obtida 
pela competitividade entre as empresas e instituições do ramo, mediante a utilização 
de modalidade licitatória nos moldes previstos nesta demanda. Ao mesmo tempo, a 
existência de um único contrato continuado, além da economia processual, proporci-
onará um ganho de escala, que é fator preponderante para obtenção da menor taxa 
de administração possível. 

2.7. Além disso, deve ser considerada a condição essencial de contra-
tação de seguro para os estagiários contra acidentes pessoais, de responsabilidade 
do agente de integração. 

2.8. Assim, considerando a relevância da presente demanda, bem 
como as limitações da Administração, esta autarquia, em consonância com o esta-
belecido na legislação acima transcrita, carece de parceria com entidade especiali-
zada para atuar na condução dos procedimentos necessários à viabilização da con-
cessão e no acompanhamento dos estágios supervisionados. Resta claro que a con-
tratação de estagiário, destinatário desta política de natureza socializadora, vem 
complementar sua formação acadêmica e agregar valor em suas competências, por 



 

 

 

meio da aquisição de experiência no ambiente profissional público. 

2.9. Em suma, pretende o COREN-MA, com a presente contratação: 

2.9.1. Utilizar apoio técnico e operacional de agente de integração para 
assumir o propósito de consecução de política pública de inserção social de es-
tudantes para aprendizado da vida profissional na máquina estatal deste Órgão. 

2.9.2. Proporcionar a complementação educacional de discentes, mediante 
estágio, na formação profissional; 

2.9.3. Propiciar cenários apropriados à aplicação dos conhecimentos teóricos, 
com a participação na execução das tarefas que compõem as atribuições regi-
mentais das Unidades Organizacionais do COREN-MA onde estiver prestando 
o estágio; 

2.9.4. Favorecer a obtenção de conhecimento técnico sobre o contexto orga-
nizacional e as questões sociais que envolvem a área, favorecendo uma com-
preensão maior e melhor do papel da cidadania; e 

2.9.5. Dinamizar as atividades do COREN-MA mediante a integração entre ser-
vidores públicos e estagiários. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 

3.1. A Lei 11.788/2008  tem como objetivo oferecer experiências de 
estágio para estudantes de instituições de ensino públicas ou privadas, propiciando 
a complementação educacional através de experiências práticas voltadas à formação 
profissional. O gerenciamento dos contratos de estágio no âmbito do COREN-MA 
será de responsabilidade da Coordenação do Setor de Recursos Humanos 

3.1.1. No âmbito da pretensa contratação, caberá ao “Agente de Integração” de 
estagiários a responsabilidade pelo recrutamento, pré- seleção e administração 
de todo o processo de estágios, de acordo com o quantitativo máximo estabe-
lecido neste instrumento. 

3.2. Os interesses do COREN-MA na concessão de bolsas estágios 
serão encaminhados à Gestão de Pessoas do Órgão, que observando os pré-requi-
sitos estabelecidos na legislação e no instrumento contratual, demandará à Contra-
tada providenciar a pré-seleção e recrutamento de estudantes a serem encaminha-
dos para entrevista, de acordo com as exigências estabelecidas pelo COREN-MA 

3.3. Os estagiários contratados em estágio de caráter não obrigatório 
farão jus a bolsa-auxílio, bem como auxílio-transporte. A carga horária poderá ser de 
20 a 25 horas semanais, a depender do nível de escolaridade. 

3.4. As áreas de formação dos estudantes não são taxativas, sendo 
solicitadas conforme demanda das Unidades Organizacionais do COREN-MA, bem 
como as subseções. 

 



 

 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Enquadramento do objeto na categoria de serviços comuns, que 
trata a Lei nº 10.520/2002 e Decreto nº 10.024/2019, por possuir padrões de 
desempenho e características gerais e específicas encontradas no 
mercado; 

4.2. Os serviços configuram-se como serviço de natureza continuada, 
assim torna-se conveniente, em razão dos custos envolvidos na sua contratação, um 
dimensionamento maior do prazo contratual, com vistas à obtenção de preços e con-
dições mais vantajosas para a Administração, de que cabe citar, por exemplo, evitar 
custos administrativos com contratações repetitivas que ensejariam dispêndios, haja 
vista que, a necessidade e conveniência de manter disponíveis os serviços elenca-
dos neste instrumento são imprescindíveis à Administração pelos motivos ora expos-
tos. 

4.3. Subcontratação: 

4.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3.2. A fusão, cisão ou incorporação somente serão admitidas, após análise e 
por consentimento prévio do contratante, e desde que não afetem a boa execu-
ção do objeto. 

4.4. Alteração Subjetiva: 

4.4.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em ou-
tra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

4.5. Garantia da contratação: 

4.5.1. Em virtude do valor e do baixo risco da contratação, não haverá exigência 
da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

4.5.2. O Agente de Integração deverá ter capacidade técnica e operacional, 
com equipe qualificada, para realizar as entregas previstas neste Termo de Re-
ferência. 

4.5.2.1 Caberá ao contratado apresentar Declaração de que tem pleno co-
nhecimento das condições necessárias para a prestação dos serviços. 

4.5.3. Para dar celeridade e transparência aos procedimentos de contratação e 
desligamento dos estagiários, o Agente de Integração deve possuir sistema in-
formatizado, disponível via web, facilitando ostrâmites administrativos, desde a contra-

tação até o término de cada Termo de Contratação de Estágio - TCE, incluindo a assinatura 
desses de forma digital. 

4.5.4. O sistema deve absorver de forma informatizada as seguintes atividades: 

4.5.4.1. Gestão da quantidade de bolsas ocupadas, disponíveis e 



 

 

 

com preenchimento em andamento; 

4.5.4.2. Cadastro dos candidatos e estagiários; 

4.5.4.3. Banco de dados com informações dos estagiários ativos; 

4.5.4.4. Solicitação de candidato para cada vaga; 

4.5.4.5. Aprovação de candidato para cada vaga; 

4.5.4.6. Elaboração de TCEs, renovações contratuais, termos aditi-
vos e rescisões, com alertas sobre pendências; 

4.5.4.7. Acompanhamento dos períodos dos recessos, sinalizando 
quando o direito for adquirido, e quantos dias podem ser usufruídos (cál-
culo de acordo com o tempo de estágio); 

4.5.4.8. Realização de avaliações semestrais individuais. 

4.6. Exclusividade/Benefício ME/EPP: 

4.6.1. A contratação não será exclusiva para ME/EPP, com o objetivo de ampliar 
a concorrência. 

4.7. Na seleção de estagiários, haverá reserva de vagas para portado-
res de deficiência, em consonância com o previsto na legislação vigente, sendo de 
responsabilidade do contratado a avaliação dos candidatos inscritos para as cotas, 
abrangendo toda a estrutura necessária para a realização dessa avaliação. 

4.8. O preenchimento das vagas deve ser sempre precedido de re-
crutamento que garanta a isonomia entre todos os partícipes. 

4.9. Ainda quanto ao recrutamento a ser realizado pelo Agente de In-
tegração, pretendesse que além de deter profundo conhecimento, comprovando, no 
mínimo, 12 (doze) meses de atuação no ramo, a empresa atue como fomentadora 
de uma postura e conduta profissional dos estagiários. Assim, o Agente de Integração 
deverá estar atento não só aos aspectos de formação educacional, mas também aos 
de cunho pessoal e social, identificando aspectos vocacionais, postural, de conduta, 
de vocabulário, de apresentação pessoal e, ainda, aquelas relativas à vulnerabilidade 
social. 

4.10. Concluído o processo de seleção do candidato mais adequado à 
vaga ofertada, permanece ainda a necessidade de um acompanhamento instrutivo, 
por parte do Agente de Integração, que garanta constante avaliação do estagiário, 
de forma a constatar, preditivamente, eventuais dificuldades, limitações ou necessi-
dades de preparação, ensino ou realocação do estagiário em suas funções. 

4.11. A inserção de um estudante na cultura organizacional da admi-
nistração pública e, especificamente, deste Órgão é ação de elevada responsabili-
dade, que exige não só a identificação da oportunidade de ingresso nos quadros, 
mas também uma série de ações complementares essenciais na vivência do estagi-
ário, a exemplo de orientações sobre conduta pessoal, trato do que é público, atua-
ção, postura, linguajar, e, principalmente, ética profissional. 



 

 

 

4.12. Tais ações complementares devem ser pautadas em conformi-
dade com os princípios de boa conduta, legalidade, impessoalidade, moralidade e 
eficiência, entre outros. São competências que necessitam de acompanhamento e 
orientação de cunho personalíssimo. 

4.13. Sinaliza-se que a contratação de Agente de Integração não pos-
sui fins comerciais ou meramente assistencialistas, mas sim, objetiva o interesse pú-
blico de prestação dos serviços com a inclusão de estudantes à procura de inserção 
nos quadros públicos em sua, geralmente, primeira experiência profissional. 

4.14. Portanto, para que o objeto da contratação seja desenvolvido 
corretamente, é necessário o atendimento dos requisitos mínimos acima descritos, 
buscando no mercado empresa em condições de executar os serviços, a qual dete-
nha profissionais devidamente capacitados. Além dos pontos acima, o contratado 
deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições neces-
sárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato. 

4.15. As obrigações da CONTRATADA e CONTRATANTE estão pre-
vistas neste Termo de Referência. 

 

5. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” DA LEI 

N. 14.133/2021). 

5.1. Os serviços a serem contratados deverão ser prestados de forma 
contínua, uma vez que, pela sua essencialidade, tem por objetivo atender à necessi-
dade pública de forma permanente e contínua, pelo período de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado e estender-se por mais de um exercício financeiro, 
assegurando o funcionamento das atividades do COREN-MA, de modo que sua in-
terrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento 
da missão institucional. 

5.2. O agente de integração a ser contratado deverá comprovar a ca-
pacidade de atender diretamente ao COREN-MA e apresentar o menor valor para 
custeio das despesas necessárias à realização do objeto. O presente referencial bá-
sico para a contratação de agente integrador busca o aperfeiçoamento do instituto 
do estágio e o atendimento ao disposto no § 1º do art. 5º da Lei nº 11.788/2008: 

§ 1 o Cabe aos agentes de integração, como auxiliares no processo de 

aperfeiçoamento do instituto do estágio: I – identificar oportunidades de 

estágio; II – ajustar suas condições de realização; 

III – fazer o acompanhamento administrativo; 
IV – encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais; 
V – cadastrar os estudantes. 

profissional desses estudantes. 

5.3. O Agente de Integração deverá ser responsável pelas se-
guintes entregas: 



 

 

 

5.3.1. Administrar a quantidade de vagas de bolsa de estágio, ocupadas e dis-
poníveis, em conjunto com o setor responsável pela Gestão de Pessoas do Ór-
gão, apresentando um relatório detalhado mensal dos dados dos estagiários e 
seus TCEs, bem como comprovação dos vínculos dos estagiários com as res-
pectivas instituições de ensino; 

5.3.2. Subsidiar os supervisores na delimitação do perfil e eventuais necessida-
des de estabelecimento de competências necessárias para cada vaga de está-
gio; 

5.3.3. Suprir as vagas com estagiários sempre que solicitado pelo Órgão; 

5.3.4. Recrutar candidatos para as vagas, de acordo com o perfil esperado; 

5.3.5. Encaminhar os candidatos para entrevista com supervisor com finalidade 
de validação do perfil; 

5.3.6. Executar todos os procedimentos relativos à pactuação dos TCE; 

5.3.7. Contratar em favor dos estagiários seguro contra acidentes pessoais em 
conformidade com o que determina o art. 9º, IV, da Lei nº 11.788, de 25 de se-
tembro de 2008; 

5.3.8. Verificar a regularidade matricular de todos os estagiários; 

5.3.9. Orientar os estagiários quanto à apresentação pessoal e postura profissi-
onal no ambiente de trabalho; 

5.3.10. Atender individualmente os estagiários sempre que identificado pelo se-
tor de RH necessidade de orientação para adaptação ou desenvolvimento no 
ambiente profissional; 

5.3.11. Disponibilizar ações de desenvolvimento (palestras, cursos ou outros ob-
jetos educacionais) para o grupo de estagiários do COREN-MA, por meio de 
cronograma de ações, aprovado pelo órgão; 

5.3.12. Monitorar o término dos TCEs para que a vaga não fique desprovida; 

5.3.13. Realizar os procedimentos de desligamento do estagiário ao fim dos 
TCEs ou quando solicitado. 

5.4. O agente de integração deverá atuar de forma compartilhada com 
os entes envolvidos nesta contratação para o reconhecimento de habilidades, de li-
mitações e potenciais que exigem uma interação que deverá perdurar ao longo de 
todo o período de realização do estágio, já que sua atuação não deverá somente se 
restringir ao momento de identificação das oportunidades e inserção do candidato 
às vagas ofertadas, mas também ao longo da realização do estágio, em que as 
eventuais intercorrências deverão ser identificadas e procedidos os devidos encami-
nhamentos. 

5.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os 
empregados da CONTRATADA e a Administração CONTRATANTE, nem entre o es-
tagiário e a Administração, conforme dispõe o art. 3º da Lei nº 11.788/2008, vedando-
se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 



 

 

 

5.6. Da Carga Horária e Supervisão 

5.6.1. A carga horária, a definição do horário para realização das tarefas, bem 
como a supervisão do estágio e o controle da frequência e das atividades que 
serão desenvolvidas, ficarão a cargo do supervisor do estágio, desde que pos-
sua formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida 
no curso do estagiário; 

5.6.2. A carga horária do estágio será de  quatro horas diárias e vinte horas se-
manais ou de cinco horas diárias e vinte e cinco semanais, observado o horário 
de funcionamento do Órgão, desde que compatível com o horário escolar, de-
vendo ser cumprida no local indicado pelo Órgão; 

5.6.3. A frequência mensal dos estagiários será aferida por controle eletrônico, 
ou no caso de impossibilidades, manualmente, e enviada ao setor de RH até o 
5º dia útil do mês subsequente. 

5.6.4. É vedada a realização de carga horária diária superiores às previstas 
acima, ressalvada a compensação de falta justificada e devidamente autorizada 
por escrito pelo supervisor do estágio, limitada a 1 (uma) hora por jornada, hipó-
tese em que o estagiário deverá compensar o horário não trabalhado até o mês 
subsequente ao da ocorrência; 

5.6.5. Será assegurada ao estagiário, nos períodos de avaliação de aprendiza-
gem pelas instituições de ensino, carga horária reduzida pela metade, segundo 
estipulado no Termo de Compromisso e mediante declaração da Instituição de 
Ensino. 

5.7. Do Desligamento e Substituição do Estagiário 
 

O desligamento e a substituição do estudante ocorrerão nas seguintes hipóteses: 

5.7.1.1. automaticamente, ao término do estágio; 

5.7.1.2. a qualquer tempo no interesse e conveniência da Adminis-
tração, inclusive por contingenciamento orçamentário; 

5.7.1.3. depois de decorrida a terça parte do tempo previsto para a 
duração do estágio, se comprovada a insuficiência na avaliação de desem-
penho no Órgão na entidade ou na instituição de ensino; 

5.7.1.4. a pedido do estagiário; 

5.7.1.5. em decorrência do descumprimento de qualquer compro-
misso assumido na oportunidade de assinatura do Termo de Compro-
misso; 

5.7.1.6. pelo não comparecimento, sem motivo justificado, por mais 
de 5 (cinco) dias, consecutivos ou não, no período de um mês, ou por 30 
(trinta) dias durante todo o período do estágio; 

5.7.1.7. pela interrupção do curso na instituição de ensino a que per-
tença o estagiário; e 



 

 

 

5.7.1.8. por conduta incompatível com a exigência pela Administra-
ção. 

5.8. Do Recesso 

5.8.1. É assegurado ao estagiário período de recesso proporcional ao semestre 
efetivamente estagiado, a ser usufruído preferencialmente nas férias escolares, 
observada a seguinte proporção: 

5.8.1.1. um semestre, 15 dias consecutivos; 

5.8.1.2. dois semestres, 30 dias; 

5.8.1.3. três semestres, 45 dias; e 

5.8.1.4. quatro semestres, 60 dias. 

5.8.2. Os períodos de recesso serão remunerados; 

5.8.3. Na hipótese dos desligamentos, o estagiário que não houver usufruído do 
recesso remunerado, proporcional ou integral, durante a vigência do contrato 
celebrado, fará jus ao seu recebimento em pecúnia. 

5.9. Do Número de Estagiários 
 
           O COREN-MA oferecerá até 30 (trinta) vagas para estudantes de nível médio/técnico 
ou superior.  Ressalta-se que o COREN-MA não será obrigado a preencher o total das 
vagas disponibilizadas para estágio, haja vista que o preenchimento está condicionado ao 
seu interesse e a disponibilidade orçamentária e financeira. 
 

5.10. Do Valor da Bolsa-auxílio 
 
Os valores da Bolsa-auxílio e auxílio transporte serão definidos conforme 
normativa interna do COREN-MA 

5.10.1. Os pagamentos referentes a Bolsa-estágio e Auxílio transporte serão de 
responsabilidade do COREN-MA. 

5.10.2. O pagamento do Auxílio-transporte será efetuado no mês anterior ao de 
sua utilização, sendo vedado o desconto de qualquer valor na Bolsa-estágio, à 
exceção dos valores referentes às faltas injustificadas e às horas não compen-
sadas. 

 

5.11. Termo de Compromisso 

5.11.1. A realização do estágio não acarretará vínculo empregatício de qualquer 
natureza e se dará mediante Termo de Compromisso de Estágio celebrado entre 
o estudante ou com seu representante ou assistente legal, quando for o caso, e 
o órgão, com a interveniência obrigatória da instituição de ensino, no qual deverá 
constar: 

5.11.1.1. identificação do estagiário, do curso, o seu nível acadêmico, 



 

 

 

supervisor e da instituição; 

5.11.1.2. qualificação e assinatura dos contratantes; 

5.11.1.3. as condições do estágio; 

5.11.1.4. indicação expressa de que o Termo de Compromisso decorre de 
contrato; 

5.11.1.5. menção de que o estágio não acarretará qualquer vínculo 
empregatício; 

5.11.1.6. valor da Bolsa-estágio, quando houver; 

5.11.1.7. vedação expressa à possibilidade de qualquer espécie de 
cobrança ou desconto pelo agente de integração na Bolsa- estágio; 

5.11.1.8. a carga horária semanal compatível com o horário escolar; 

5.11.1.9. duração do estágio, obedecido o período mínimo de um se-
mestre; 

5.11.1.10. obrigação de apresentar relatórios semestrais e finais ao di-
rigente da unidade onde se realiza o estágio, sobre o desenvolvimento das 
tarefas que lhes foram cometidas; 

5.11.1.11. assinatura do estagiário, do responsável pelo órgão ou enti-
dade e da instituição de ensino; 

5.11.1.12. assinatura do representante ou assistente legal do estagiá-
rio, quando houver; 

5.11.1.13. condições de desligamento do estágio; 

5.11.1.14. menção do contrato a que se vincula o estudante, e do con-
vênio ao qual se vincula a parte concedente e a instituição de ensino; 

5.11.1.15. indicação nominal do professor orientador da área objeto de 
desenvolvimento, a quem caberá avaliar o desempenho do estudante no 
estágio; e 

5.11.1.16. indicação de que o estudante somente terá a carga horária 
do estágio reduzida pelo menos à metade nos dias de verificações perió-
dicas ou finais, condicionada à apresentação de declaração emitida pela 
instituição de ensino. 

5.12. Dos Locais de Execução do Serviço 

5.12.1. As atividades de estágio serão realizadas na sede do órgão, em São 
Luís-MA e/ou nas Subseções/escritórios regionais (Pinheiro, Balsas, Imperatriz, 
Bacabal, Caxias, Santa Inês e Coroatá), observado o horário de funcionamento 
da entidade pública; 

5.12.2. O Agente de Integração deverá ter estrutura física, operacional e técnica, 
para cadastrar os estudantes junto às instituições de ensino; 



 

 

 

5.12.3. Para o atendimento das subseções/ escritórios regionais, o agente de 
integração deverá, ter pelo menos estrutura operacional para cadastrar os estu-
dantes junto às instituições de ensino, os quais deverão prestar estágio nas se-
guintes cidades: 

5.12.3.1. Pinheiro-MA; 

5.12.3.2. Balsas-MA; 

5.12.3.3. Impertariz-MA; 

5.12.3.4. Bacabal-MA; 

5.12.3.5. Caxias-MA; 

5.12.3.6. Santa Inês-MA; 

5.12.3.7. Coroatá-MA. 
 

6. DO DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

6. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PRO-

POSTA 

6.1. A taxa de administração corresponde ao custeio das despesas 
necessárias à realização do objeto, incluindo as despesas administrativas/ 
operacionais, as despesas com pagamento do seguro de acidentes pessoais dos 
estagiários, as despesas com recrutamento, seleção e acompanhamento dos 
estagiários, e toda e qualquer outra despesa decorrente da execução do objeto. 

6.2. A taxa de administração fixa, em reais, será paga por bolsa de es-
tudo de estágio ocupada mensalmente. 

6.3. A taxa de administração, relativa aos estagiários em regime de es-
tágio obrigatório não remunerado, terá por base de cálculo o valor de uma bolsa de 
estudo de estágio ocupada. 

6.4. As atividades de estágio serão realizadas na sede e subseções do 
COREN-MA. 

6.5. A carga horária a ser cumprida pelo estagiário deverá ser compatí-
vel com o horário escolar, podendo ser de 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) horas se-
manais. 

6.6. Conforme estipulado no TCE, é assegurado ao estagiário, me-
diante comprovação, carga horária reduzida pelo menos à metade, nos períodos de 
avaliação de aprendizagem pelas instituições de ensino. 

6.7. Duração do Estágio e da Desvinculação Empregatícia: 
 
           A duração do estágio considera a situação do estudante dentro do nível de 
escolaridade em que se encontra, sendo, no mínimo, de 1 (um) semestre e não podendo 
exceder a 04 (quatro) semestres, exceto quando se tratar de estagiário portador de 



 

 

 

deficiência, que poderá estagiar no mesmo órgão ou entidade até o término do curso na 
Instituição de Ensino a que pertença; 

6.7.1. A realização do estágio curricular não acarretará vínculo empregatício de 
qualquer natureza entre o estudante e o COREN-MA e dar-se-á mediante Termo 
de Compromisso celebrado entre o estudante e o COREN, com a interveniência 
obrigatória da instituição de ensino e do Agente de Integração. 

6.8. Ressalta-se que o COREN-MA não será obrigado a preencher o total das vagas 

disponibilizadas para estágio, haja vista que o preenchimento está condicionado ao 

seu interesse e a disponibilidade orçamentária e financeira. 

 

7. DA GESTÃO DO CONTRATO 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F” DA LEI 

Nº 14.133/21) 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem 
ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa 
para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Preposto 

7.5.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do 
início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres 
em relação à execução do objeto contratado. 

7.5.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou 

a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará 

outro para o exercício da atividade. 

7.6. Fiscalização 

7.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fis-
cal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, caput).[A2] 

7.7. Fiscalização Técnica 

7.7.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 



 

 

 

assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, VI); 

7.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a des-
crição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos ob-
servados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, II); 

7.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do con-
trato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

7.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo há-
bil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 
o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

7.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediata-
mente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

7.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

7.8. Fiscalização Administrativa 

7.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 
de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garan-
tias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e 
II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal adminis-
trativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapas-
sar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

7.9. Gestor do Contrato 

7.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompa-
nhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da exe-
cução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de ser-
viço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, IV). 

7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 



 

 

 

ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

7.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habi-
litação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da des-
pesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

7.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação rea-
lizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferi-
dos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

7.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de pro-
cesso administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (De-
creto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

7.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações so-
bre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Adminis-
tração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

7.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

8. DO PAGAMENTO 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. Os serviços prestados pela CONTRATADA serão avaliados, men-
salmente, em consonância com os seguintes aspectos: 

8.1.1. Os resultados alcançados em relação à CONTRATADA, com a verificação 
dos prazos de execução e da qualidade demandada; 

8.1.2. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

8.1.3. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

8.1.4. A satisfação do público usuário. 

8.2. Será exercido, pela CONTRATANTE, o acompanhamento dos as-
pectos técnicos e administrativos da execução do serviço contratado com o objetivo 
de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados, aferindo a qualidade do 
serviço e a conformidade com os prazos estipulados no contrato. 

8.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
Contratada: 



 

 

 

8.3.1. não produzir os resultados acordados, 

8.3.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 

8.3.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

8.5. A aferição da execução contratual para fins de pagamento consi-
derará os seguintes critérios: 

8.5.1. cumprir os serviços descritos no item 5.4 do presente documento; 

8.5.2. atender ao requisito estabelecido no item 5.5 do presente documento. 

8.6. Da Liquidação da Nota Fiscal 

8.6.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo 
do serviço, conforme este Termo de Referência. 

8.6.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comuni-
car a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensi-
onado. 

8.6.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

8.6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais. 

8.8.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do 
art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

8.6.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais 
do documento, tais como: 

8.8.5.1. o prazo de validade; 

8.8.5.2. a data da emissão; 

8.8.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.8.5.4. o período de prestação dos serviços; 

8.8.5.5. o valor a pagar; e 

8.8.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 



 

 

 

8.6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar- se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante; 

8.6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 

8.6.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 

8.6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improce-
dente, a contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebi-
mento de seus 

créditos. 

8.6.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas ne-
cessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspon-
dente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

8.6.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação junto ao SICAF. 

8.7. Prazo de pagamento 

8.7.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até quinze dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa, 

8.7.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, de correção monetária. 

8.8. Forma de pagamento 

8.8.1. O pagamento será realizado através de transferência bancária, para cré-
dito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como reali-
zada a transferência bancária. 

8.8.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 



 

 

 

8.8.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de docu-
mento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

8.10. O pagamento é referente aos serviços comprovadamente exe-
cutados, não fazendo jus ao montante de serviços estimados no Termo de Referên-
cia, que não fizeram parte da realidade demandada, para efeito de cobrança. 

8.11. A CONTRATANTE pagará as faturas somente à CONTRATADA, 
vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

8.12. A CONTRATADA deverá receber pelos serviços prestados, 
mensalmente, valor fixo pré-determinado, por estagiário contratado, considerando as 
vagas efetivamente ocupadas. 

8.13. Deverão estar inclusas nesse valor todas as despesas relativas 
ao seguro de acidentes pessoais dos estagiários, conforme disposto na Lei nº 
11.788/2008, além de todas aquelas relacionadas à plena execução das atividades 
relacionadas ao programa de estágio. 

8.14. Reajuste (Art. 92, V) 

8.14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data do orçamento esmado anexado aos autos do processo 

8.14.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do con-
tratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contra-

tante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

8.14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.14.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 

o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.14.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u lizado(s) para reajuste será (ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

8.14.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex-
tinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 



 

 

 

8.14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes ele-

gerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 

por meio de termo aditivo. 

8.14.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

9. DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de proce-
dimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese 
do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta 
de menor preço por item. 

9.2. Conforme disposto no o art. 75, § 3º, da Lei n.º 14.133/2021, a 
divulgação de aviso da dispensa eletrônica, em sítio eletrônico oficial, deverá ocorrer 
pelo prazo de 3 (três) dias, com a especificação do objeto pretendido e com a mani-
festação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

9.3. Exigências de habilitação: 

9.3.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o even-
tual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à 
existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informati-
vos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União (www. portaldatranspa-
rencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www. portaltransparen-
cia.gov.br/sancoes/cnep) 

9.3.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada 
e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável  pela prática de ato de impro-
bidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.3.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impediti-
vas Indiretas. 

9.3.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, li-
nhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.3.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual negativa de contratação. 

http://www/
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9.3.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interes-
sado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

9.3.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação 
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a 
respectiva documentação atualizada. 

9.3.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.3.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar 
em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, 
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.3.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com dife-
renças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando 
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.3.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes 
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

I - Habilitação Jurídica 

9.3.11.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento 
equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação 
em todo o território nacional; 

9.3.11.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Em-
presas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.3.11.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condi-
ção de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará con-
dicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empre-
sas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.3.11.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU 
ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade li-
mitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.3.11.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização 
de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arqui-
vada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 
2020. 

9.3.11.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de docu-
mento comprobatório de seus administradores; 

9.3.11.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empre-
sária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da socie-
dade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pes-
soas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

9.3.11.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

9.3.11.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados 
de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

II- Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

9.3.11.10. Prova de inscrição no Cadastro nacional de Pessoas Jurídi-
cas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.3.11.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secreta-
ria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procura-
dora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.3.11.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS); 

9.3.11.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus-
tiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

9.3.11.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual 
e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.3.11.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Munici-
pal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exer-
cício contrata ou concorre; 

9.3.11.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos esta-
duais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 



 

 

 

tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respec-
tiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

III- Qualificação Econômico-Financeira 

9.3.11.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 
sede do fornecedor; 

9.3.11.17.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, comprovando:índices de Liquidez Geral (LG), Li-
quidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

9.3.11.17.2. As empresas criadas no exercício financeiro da con-
tratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e po-
derão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de aber-
tura; e 

9.3.11.17.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 
de 2 (dois) anos. 

9.3.11.17.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos 
com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para trans-
missão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.3.11.18. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa de-
verão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

9.3.11.19. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item 
deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habili-
tado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

IV- Qualificação Técnica: 

9.3.11.20. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de to-
das as informações e das condições locais para o cumprimento das obri-
gações objeto da contratação; 

9.3.11.21. A declaração acima poderá ser substituída por declaração 
formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do conhe-
cimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

9.3.11.22. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional 
competente, em plena validade; 

9.3.11.23. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência 
por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da so-
licitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

9.3.11.24. Comprovação de aptidão para execução de serviço de com-
plexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 



 

 

 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 
for o caso. 

9.3.11.25. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os ates-
tados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes ca-
racterísticas mínimas: 

a) No mínimo, 02 (dois) Atestados de Capacidade Técnica- Opera-
cional fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprovem que a Empresa Licitante tenha executado, a con-
tento, ou esteja executando, serviços de natureza e vulto, compatí-
veis com o objeto ora licitado e que permitam estabelecer, por com-
paração, proximidade de características   funcionais   técnicas,   di-
mensionais e qualitativas com o objeto da presente licitação, em con-
formidade com este Termo de Referência. 

b) Pelo menos 1 (um) dos atestados exigidos acima deverá compro-
var a prestação desses serviços em, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) do quantitativo previsto neste Termo de Referência. A falta 
desta comprovação implicará em sua desclassificação. 

c) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito 
de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 
contrato social vigente e que estejam em consonância com o objeto 
da Dispensa Eletrônica. 

9.3.11.26. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mí-
nimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados 
de forma concomitante. 

 

9.3.11.28.  Os  atestados de  capacidade  técnica poderão  ser 

apresentados  em  nome da  matriz  ou  da  filial da  empresa 

interessada.   

9.3.11.29. O interessado disponibilizará todas as informações necessá-
rias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contra-
tação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

9.3.11.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a 
seguinte documentação complementar: 

9.3.11.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisi-
tos técnicos exigidos para a contratação e
 que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 
e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 



 

 

 

9.3.11.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribu-
inte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

9.3.11.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao nú-
mero de cooperados necessários à prestação do serviço; 

9.3.11.30.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.3.11.30.5. A comprovação de integração das respectivas quo-
tas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; 

9.3.11.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da re-
gularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a 
ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão 
o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 
e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa 
a contratar o objeto da contratação direta; e 

g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, con-

forme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma de-

claração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exi-

gida pelo órgão fiscalizador. 

 

10. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS 

10. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 30.088,80 (trinta 
mil oitenta e oito reais e oitenta centavos reais), conforme custos médios apostos no

 item 1.1 do presente documento. 

10.2. O critério de aceitabilidade das propostas ficará limitado ao valor 

máximo unitário de R$ 83,58 (oitenta e três reais e cinquenta e oito centavos) mensal. 

10.2.1. Os valores das bolsas de estágio e vale transporte não serão objetos de 
disputa e nem devem fazer parte da proposta. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES 



 

 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES 

11.1. Da Contratante 

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRA-
TADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

11.1.2. Prestar todas as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que 
forem solicitadas pela CONTRATADA. 

11.1.3. Proporcionar locais e condições para a realização das atividades de 
estágio. 

11.1.4. Lavrar TCE, a ser firmado entre o COREN-MA, o Agente de Integração, 
a Instituição de Ensino e o Estagiário, observando-se as exigências contidas nas 
normas legais e regulamentares pertinentes. 

11.1.5. Lavrar os Termos Aditivos ao TCE quando do vencimento deste, para 
as medidas necessárias à substituição ou prorrogação. 

11.1.6. Informar ao Agente de Integração acerca das oportunidades de estágio 
a serem concedidas. 

11.1.7. Coordenar, acompanhar e avaliar a execução do Programa de Estágio. 

11.1.8. Proporcionar atividades compatíveis com o contexto básico da profissão 
a que o curso de cada um se refere, propiciando aos estagiários, por consequên-
cia, aprendizagem social, profissional e cultural. 

11.1.9. Solicitar ao Agente de Integração estudantes que atendam aos perfis in-
formados de acordo com a vaga a ser preenchida, por meio de processo seletivo, 
cujos critérios devem ser estabelecidos em edital de abertura, amplamente di-
vulgado. 

11.1.10. Receber o estagiário e autorizar a realização do estágio nas unidades, 
desde que preencham os requisitos exigidos para sua realização. 

11.1.11. Providenciar crachá de identificação para acesso às dependências do 
COREN-MA 

11.1.12. Acompanhar a frequência mensal dos estagiários. 

11.1.13. Supervisionar as atividades de estágio. 

11.1.14. Registrar e manter atualizado o cadastro dos estagiários. 

11.1.15. Encaminhar ao Agente de Integração as solicitações de vagas, através 
de formulário próprio, dos estudantes selecionados, com todos os campos devi-
damente preenchidos, inclusive com data de início de estágio, horário, duração 
e valor da bolsa de estágio. 

11.1.16. Fornecer às Instituições de Ensino, informações pertinentes ao desen-
volvimento do estagiário, mediante o preenchimento de formulários próprios, 
quando demandado. 



 

 

 

11.1.17. Receber, das unidades onde se realizar o estágio, os relatórios, avali-
ações, solicitações de vagas, solicitações de desligamentos e frequências dos 
estagiários. 

11.1.18. Efetuar o pagamento mensal das bolsas de estágio e o pagamento da 
fatura mensal referente à receita institucional ao Agente de Integração. 

11.1.18.1. O valor referente ao pagamento da bolsa de estágio e do au-
xílio-transporte serão creditados em conta-corrente em nome do estagiário. 

11.1.19. Auxiliar ao estagiário em suas relações com os supervisores e demais 
colegas de trabalho. 

11.1.20. Manter em ordem e à disposição da fiscalização a documentação de 
estágio. 

11.1.21. Realizar controle da apólice do seguro, que deverá ser fornecida pela 
CONTRATADA. 

11.1.22. Solicitar o desligamento de estagiários,  

11.1.23. Comunicar ao Agente de Integração os estagiários desligados. 

11.1.24. Fornece ao Agente de Integração o número de vagas por área de ativi-
dades. 

11.1.25. Fornecer aos estagiários certificados de estágio. 

11.1.26. Solicitar a substituição de estagiários, quando ocorrer desligamentos 
ou quando entender pertinente. 

11.1.27. Autorizar o remanejamento do estagiário. 

11.1.28. Reduzir a jornada de trabalho dos estagiários nos períodos de avalia-
ção previamente informados pelos estagiários. 

11.1.28.1. Informar ao Agente de Integração as datas de prorrogação, can-

celamento ou alteração de carga horária de estágio. 

 

11.1.29. Assegurar ao estagiário recesso remunerado a ser gozado preferenci-
almente durante as férias escolares. 

11.1.30. Elaborar, semestralmente, relatório de atividades, com vista obrigatória 
do estagiário, para encaminhamento à instituição de ensino. 

11.1.31. Indicar servidor do seu quadro de pessoal com formação ou experiên-
cia profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, 
para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários. 

11.1.32. Atender aos requisitos da Lei 11788 de 25/09/2008; 

11.1.33. Exercer, permanentemente, fiscalização da execução dos serviços, 
por intermédio da Coordenação de Recursos Humanos a qual consignará, em 



 

 

 

registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução contratual, deter-
minando as medidas necessárias à regularização das falhas observadas. 

11.1.34. Exigir o fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CON-
TRATADA. 

11.2. Da Contratada 

11.2.1. Atender às condições exigidas pelas instituições de ensino no que
 diz respeito à execução dos estágios não-obrigatórios, 
selecionando os estagiários de acordo com as atividades a serem desempenha-
das nas unidades da CONTRATANTE e em conformidade com os requisitos 
acadêmicos de cada estudante. 

11.2.2. Recrutar e selecionar estudantes, por meio de processo seletivo, cujos 
critérios deverão ser estabelecidos em edital de abertura amplamente divulgado, 
de acordo com o perfil determinado pela CONTRATANTE. 

11.2.3. Encaminhar os estudantes selecionados para a fase de entrevistas, a 
ser realizada pela CONTRATANTE, dentro das porcentagens mínimas estabe-
lecidas nas leis e no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da solicitação da 
CONTRATANTE. 

11.2.4. Efetivar a contratação do estagiário selecionado pela Coordenação-
Geral de Gestão de Pessoas do COREN-MA, no prazo de 15 (quinze) dias, ob-
servando a data de início do estágio estabelecida pela CONTRATANTE, po-
dendo ocorrer em tempo inferior, quando, justificadamente, houver urgência na 
requisição. 

11.2.5. Atender de imediato as solicitações da CONTRATANTE quanto à subs-
tituição de estagiários. 

11.2.6. Manter Sistemas informatizados eficientes e rotinas adequadas para a 
operacionalização do Programa de Estágio 

11.2.6.1. Disponibilizar ambiente Web para apoiar a supervisão do es-
tagiário, no qual deverá conter sistema para avaliação periódica do estagi-
ário. 

11.2.7. Informar aos estagiários sobre os documentos e providências necessá-
rios à efetivação do TCE, sobre os deveres, direitos e obrigações do estagiário. 

11.2.8. Promover uma dinâmica informativa para estudantes aprovados e con-
tratados, sensibilizando-os para os aspectos técnicos e legais inerentes ao 
Termo de Compromisso de Estágio; 

11.2.9. Encaminhar, de maneira proporcional, estudantes portadores de defici-
ência (10%), neste caso quando compatível com o estágio a ser realizado, para 
fins de cumprimento de reserva de vagas conforme prevê a legislação vigente. 

11.2.10 Fazer Seguro contra Acidentes Pessoais em favor do estagiário, comprovando à 
CONTRATANTE que a apólice é compatível com os valores de mercado, que deverá 
abranger acidentes pessoais ocorridos com o estudante durante o período de vigência do 
estágio e cobrir morte ou invalidez permanente, total ou parcial, provocadas por acidente. 



 

 

 

 

11.2.11. informar o número da apólice e o nome da companhia seguradora no 
contrato de prestação de serviços. 

11.2.12. Fornecer Crachá de Identificação Pessoal ao estagiário e orientá-lo 
quanto à sua utilização. 

11.2.13. Fornecer declarações solicitadas pelos estudantes. 

11.2.14. Acompanhar a realização do estágio junto à CONTRATANTE, subsidi-
ando as respectivas instituições de ensino com as informações pertinentes. 

11.2.15. Notificar a CONTRATANTE acerca de qualquer alteração na situação 
escolar dos estagiários, como conclusão, interrupção ou desligamento do curso, 
sempre que informada pela Instituição de Ensino. 

11.2.16. Comunicar à CONTRATANTE e ao estagiário, com antecedência mí-
nima de 30 (trinta) dias, a previsão de encerramento dos TCE para fins de aná-
lise da pertinência da renovação. 

11.2.17. Elaborar a relação mensal dos estagiários e encaminhar à CONTRA-
TANTE para validar a frequência dos estagiários, bem como para a comprova-
ção do vínculo estudantil. 

11.2.18. Apresentar a fatura mensal com a relação de estagiários, até o 5º dia 
útil de cada mês. 

11.2.19. Realizar, sempre que demandado, reunião de acompanhamento de 
estágio, com profissional devidamente capacitado para esse fim, com o objetivo 
de colher informações sobre as atividades realizadas pelos estudantes, bem 
como orientá-los quanto a possíveis dúvidas existentes sobre a conduta a ser 
adotada durante a prática do estágio. 

11.2.20. Acompanhar, exigir e analisar os relatórios de estágio do estudante, a 
cada 6 (seis) meses, e determinar que junto ao relatório seja anexada declaração 
da instituição de ensino dos estudantes que deverá informar o ano/semestre/pe-
ríodo que o aluno está cursando. 

11.2.21. Proceder, periodicamente, ao acompanhamento do estagiário junto aos 
supervisores de estágio da unidade onde esteja em atividade e, após, encami-
nhar relatório à CONTRATANTE. 

11.2.22. Verificar se a Instituição de Ensino do estudante escolhido possui au-
torização de funcionamento e é reconhecida pelo Ministério da Educação. 

 

11.2.23. Conferir, no recrutamento, se a condição do estudante/candidato a 
estágio está de acordo com os requisitos exigidos nas normas legais, regula-
mentares e editalícias pertinentes. 

11.2.24. Comunicar, imediatamente à CONTRATANTE, caso tome ciência de 
qualquer irregularidade que diga respeito aos estagiários. 



 

 

 

11.2.25. Acompanhar, administrativamente, as relações entre o estabeleci-
mento de ensino, estagiário e a CONTRATANTE. 

11.2.26. Prestar informações, quando acionados, aos órgãos de controle da 
Administração Pública e da CONTRATANTE. 

11.2.27. Informar à CONTRATANTE sobre exigências específicas dos conse-
lhos fiscalizadores profissionais quanto à supervisão de estágio. 

11.2.28. Orientar o estagiário no que diz respeito às suas obrigações, bem como 
aos casos nos quais poderá ocorrer seu desligamento. 

11.2.29. Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla 
e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às 
reclamações formuladas. 

11.2.30. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilita-
ção e qualificação exigidas na licitação. 

11.2.31. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou 
fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação. 

11.2.32. Responsabilizar-se pela divulgação não expressamente autorizada 
pelo CONTRATANTE ou pelo uso indevido de qualquer informação relativa ao 
objeto contratado. 

11.2.33. A CONTRATADA comunicará, verbal e imediatamente, ao Gestor do 
Contrato, todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços 
e, em até um dia útil após o ocorrido, reduzirá a escrito a comunicação verbal, 
acrescentando todos os dados e circunstâncias julgados necessários ao escla-
recimento dos fatos. 

11.2.34. Todas as obrigações tributárias, trabalhistas e sociais da CONTRA-
TADA e de seus empregados serão de sua inteira responsabilidade. 

11.2.35. A Contratada deverá manter durante a execução do contrato a qualifi-
cação/habilitação demonstrada na licitação. 

11.3. Do Estagiário 

11.3.1. Entregar toda a documentação necessária e exigida tanto pelo Agente 
de Integração quanto pelo COREN-MA  para manutenção do contrato. 

11.3.2. Informar com antecedência por meio de processo a rescisão de contrato 
de estágio. 

11.3.3. Participar de treinamentos solicitados ou oferecidos pelo COREN-MA 
ou pelo Agente de Integração. 

11.3.4. Cumprir com suas atividades relacionadas no Termo de Compromisso 
de Estágio e estar subordinado a seu supervisor. 

11.3.5. Fazer devolução ao erário em casos de pagamento indevido por conta 
do fechamento da folha. 



 

 

 

11.3.6. Observar as orientações recebidas quanto à conduta a ser adotada du-
rante a prática do estágio. 

 

12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES; EXTINÇÃO 

12. CLÁUSULAS RELATIVAS ÀS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATI-

VAS; EXTINÇÃO CONTRATUAL E FORO (ART. 92, XIV, XIX) 

I) Das infrações e Sanções Administrativas (ART. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da con-

tratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natu-
reza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se jus ficar a imposição de penalidade mais 

grave ( art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sem-

pre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave ( art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pratica-

das as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima 

deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a im-

posição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 



 

 

 

iv) Multa: 

1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 

dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobser-

vância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da ga-

rantia. 

a. O atraso superior a 25 (vinte cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento ir-

regular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021. 

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 

12.1 de 0,5% a 10% do valor do Contrato. 

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, de 1% a 10% do valor do Contrato. 

5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 2% a 

10% do valor do Contrato. 

6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% 

a 10% do valor do Contrato. 

7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 

10% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:  

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 

(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplica-

das cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra-

tivo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando- se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 



 

 

 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inido-

neidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da 

Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

12.7. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de in-
tegridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.Os atos previstos 

como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licita-

ções e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos 

na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconside-

rada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 

a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patri-

monial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pes-

soa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo refe-

rido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 



 

 

 

II) Da Extinção Contratual (art. 92, XIX) 

12.12. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de am-

bas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.13. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es pulado, a 

vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Admi-

nistração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.14. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 

decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecti-

vas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse 

caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da 

execução contratual. 

12.15. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 

nele es puladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contradi-

tório e a ampla defesa. 

12.15.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei. 

12.15.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

12.16. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.16.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpri-

dos; 

12.16.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.16.3. Indenizações e multas. 

12.17. A extinção do contrato não configura óbice para o reconheci-

mento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida inde-

nização por meio de termo indenizatório ( Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.18. O contrato poderá ser extinto: 

12.18.1. Caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza téc-

nica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do con-

trato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 



 

 

 

12.18.2. Caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administra-

dor ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão 

ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contra-

tação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão con-

tratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

III) Do Foro 

12.19. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de São luís-MA para diri-
mir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme 92,§1º, da Lei nº 
14.133/21. 

 

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto con-

sistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 

recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, de-

vendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especial-

mente designados, na forma dos arts. 117 da Lei nº 14.133/21. 

13.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência neces-

sária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser 

realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

13.4. Os aspectos analisados em relação ao serviço, durante sua exe-

cução, serão utilizados como parâmetro para o recebimento definitivo do objeto. 

 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 

conta de recursos específicos consignados no Orçamento do COREN-MA. 

14.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

6.2.2.1.1.01.33.90.039.001- Serviços Terceirizados- Pessoas jurídicas 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 

15. DAS ASSINATURAS 



 

 

 

15.1. Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Re-
ferência, estando este adequado ao que dispõe o Art 72, da Lei 14.133, de 01 de abril 

de 2021. 

 

São Luís-MA, 07 de Junho de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO III – MINUTA TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA, QUE FAZEM 

ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE 

ENFERMAGEM DO MARANHÃO – COREN/MA E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MARANHÃO – COREN/MA, por in-
termédio do Setor de Licitações e Compras, com sede na cidade de São Luís/MA, à Rua 
Carutapera, nº 03, Jardim Renascença, CEP 65.075-690, tel.: 98 3194-4200, E-mail: ges-
taodecontratos@corenma.gov.br no CNPJ sob o nº 06.272.868/0001-27, neste ato repre-
sentado  pelo ENF° JOSÉ CARLOS COSTA ARAÚJO JUNIOR, Presidente, inscrito no 
COREN/MA n° 364.950-ENF, inscrito no CPF nº 829.710.303-00, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa .............................. inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................., tel.: ........, 
e-mail: ............. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 
.................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 
174/2024,  em observância às disposições da Lei 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 75, de 2021, RESOLVEM  
 
Celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 003/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contração de empresa (s) especializada 
(s) na prestação de serviços de motorista, e profissional do ensino médio, nas diversas 
atividades e funções necessárias de forma contínua, para atender as necessidades da 
Sede e Subseções do Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão conforme 
condições, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, 
anexo do Aviso de Dispensa Eletrônica.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrônica, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 
 

ITEM X -  

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UNID. 
MEDID

A 

MARCA
/ 

MODEL
O 

QUAN
T 

R$ UN
IT. 

R$ TOTA
L 

       

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

mailto:gestaodecontratos@corenma.gov.br
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2.1. O prazo de vigência da contratação será de _____________, nos termos previstos no 

Termo de Referência. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Coren/MA, para o exercício de 20XXX, na 

classificação abaixo: 

Elemento de Despesa: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Nota de Empenho n°: xxxx/20xx 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo 

de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1 As condições de garantia serão exigidas conforme Termo de Referência. 

7. CLAÚSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO 

7.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 

designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do 

Aviso de Dispensa Eletrônica. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
8.1. São obrigações do Contratante: 
 
8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

8.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado. 



 

 

 

8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº14.133, de 2021; 

8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
 
8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

8.1.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2. São obrigações da Contratada: 
 
8.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
 
8.2.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II). 
 
8.2.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
 
8.2.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
8.2.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
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todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
8.2.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
 
8.2.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos:  
 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
8.2.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
8.2.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
8.2.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
 
8.2.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
8.2.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
8.2.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
 
8.2.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
8.2.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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8.2.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 
8.2.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único). 
 
8.2.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
 
8.2.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos 

assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas 

pela Lei nº 14.133/2021. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma físico-financeiro.  

10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado:  

10.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 
respectivas sanções administrativas; e  

10.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse 
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da 
execução contratual.  

10.3. O contrato pode ser extinto, ainda, antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

 10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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10.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

10.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:  

 10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

 10.4.3. Indenizações e multas. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES  

11.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

12.1. Os casos de alteração serão disciplinados pelos artigos 124 a 132, 134 e 136 da Lei 
14.133/2021.  

12.2. O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 

e condições previstas na Lei nº14.133/21. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 



 

 

 

15.1. É eleito o Foro da Justiça Federal – Seção Judiciária Maranhão para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes.  

 

São Luís, ___, de ___________,20__. 

 

 

_______________________________________________________  
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MARANHÃO  
Presidente 
 
 
_______________________________________  
CONTRATADO  
 
 
TESTEMUNHAS:  
 
1-  
 
 
2- 


